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Grupo Nível Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Recepção e distribui-
ção de expediente,
vigilância das insta-
lações, acompanha-
mento de visitantes
e serviços gerais.

Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administrativo . . . . . . . . 10

1 Reprografia e conser-
vação de equipa-
mento.

Operador de repro-
grafia.

Operador de reprografia . . . . . . 6

1 Apoio e vigilância . . . Guarda-nocturno . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . 6

1 Limpeza das instalações Auxiliar de limpeza . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . 6

(a) 11 lugares a extinguir quando vagarem, correspondentes aos primeiros que vagarem após provimento na vigência deste quadro.
(b) 10 lugares a extinguir quando vagarem, correspondentes aos primeiros que vagarem após provimento na vigência deste quadro.
(c) Lugares a extinguir quando vagarem.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA AGRICULTURA,

DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1215/2002
de 4 de Setembro

No âmbito da medida Agricultura e Desenvolvimento
Rural, abreviadamente designada por medida AGRIS,
dos programas operacionais regionais, são apoiados,
entre outros, investimentos relativos à instalação de
linhas de distribuição e de alimentação de energia eléc-
trica em média e baixa tensões e de postos de trans-
formação, tendo por destinatárias, designadamente,
explorações agrícolas e pequenas unidades agro-indus-
triais.

Esses apoios têm vindo a ser concedidos na sequência
de candidatura formalizada através da EDP, uma vez
que aquelas obras se integram na rede pública de abas-
tecimento de energia eléctrica.

Todavia, face à elevada procura desses apoios por
parte dos interessados, o procedimento não se tem reve-
lado o mais eficaz, tanto mais que importa assegurar
uma maior articulação com os apoios previstos no Pro-
grama AGRO para a electrificação interna das explo-
rações.

Importa, assim, proceder à alteração do Regulamento
de Aplicação da Subacção n.o 6.2, «Electrificação», da
medida AGRIS, por forma a possibilitar a apresentação
e formalização directa das candidaturas pelos inte-
ressados.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei

n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e da Agricultura, Desenvolvimento Rural e
Pescas, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento de Aplicação da
Subacção n.o 6.2, «Electrificação», da acção n.o 6,
«Caminhos e electrificação agro-rurais», da medida
AGRIS dos programas operacionais regionais, em anexo
ao presente diploma e do qual faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 59/2001, de 30 de
Janeiro.

Em 8 de Agosto de 2002.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, Armando José Cordeiro Sevi-
nate Pinto.

ANEXO

REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DA SUBACÇÃO
N.o 6.2, «ELECTRIFICAÇÃO»

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime de apli-
cação da subacção n.o 6.2, «Electrificação», da acção
n.o 6, «Caminhos e electrificação agro-rurais» da medida
AGRIS.

Artigo 2.o

Objectivos

A subacção Electrificação visa disponibilizar o acesso
à energia eléctrica por parte das explorações agro-flo-
restais, pequenas agro-indústrias e outras iniciativas e
projectos de desenvolvimento local por forma a permitir
a modernização, reconversão, diversificação e viabili-
zação das actividades produtivas e proporcionar, assim,
às populações rurais a melhoria do seu rendimento e
qualidade de vida.

Artigo 3.o

Beneficiários

Podem beneficiar das ajudas previstas neste Regu-
lamento os titulares de explorações agro-florestais e de
pequenas unidades agro-industriais produtoras de pro-
dutos de qualidade, tal como se encontram definidos
no âmbito da acção n.o 2, «Desenvolvimento dos pro-
dutos de qualidade da medida AGRIS», as associações
de regantes, as cooperativas de rega, as juntas de agri-
cultores e demais organizações de agricultores, direc-
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tamente ou através da EDP Distribuição — Energia, S. A.,
adiante abreviadamente designada por EDP.

Artigo 4.o

Investimentos apoiados

Podem ser concedidas ajudas a projectos que visem
a instalação de linhas de distribuição e de alimentação
de energia eléctrica em média e baixa tensões e de postos
de transformação integrados numa rede pública de abas-
tecimento, à excepção dos investimentos previstos no
artigo seguinte.

Artigo 5.o

Investimentos excluídos

Ficam excluídos dos apoios previstos neste Regu-
lamento:

a) Os investimentos de carácter individual no inte-
rior das explorações agro-florestais e das peque-
nas unidades agro-industriais;

b) Os investimentos susceptíveis de ser integrados
em projectos de desenvolvimento rural.

Artigo 6.o

Forma e nível das ajudas

As ajudas são atribuídas sob a forma de incentivo
não reembolsável no valor de 100% das despesas
elegíveis.

Artigo 7.o

Despesas elegíveis

1 — São elegíveis as despesas relativas:

a) À elaboração dos estudos e projectos de inves-
timento;

b) À instalação de redes de distribuição e linhas
de alimentação em média e baixa tensões;

c) À instalação de postos de transformação;
d) Ao acompanhamento e fiscalização das obras.

2 — No caso de candidaturas apresentadas pela EDP,
sem prejuízo das limitações impostas nos normativos
comunitários aplicáveis, designadamente no Regula-
mento (CE) n.o 1685/2000, da Comissão, de 28 de Julho,
poderão ser considerados elegíveis, até 10% do total
das restantes despesas elegíveis, os encargos internos
imputados à realização dos trabalhos referidos no
número anterior.

3 — Com excepção das despesas referidas na alínea a)
do n.o 1, que podem ser consideradas quando realizadas
nos seis meses anteriores, apenas são elegíveis no âmbito
deste Regulamento as despesas realizadas após a apre-
sentação da candidatura.

Artigo 8.o

Apresentação e formalização das candidaturas

Os processos de candidatura apresentados directa-
mente pelos beneficiários são entregues na direcção
regional de agricultura competente, ao longo de todo
o ano, em formulário próprio, acompanhado dos ele-
mentos indicados nas respectivas instruções, bem como
do projecto de electrificação, das licenças e autorizações
exigidas nos termos da legislação aplicável e do parecer
da EDP sobre os mesmos.

Artigo 9.o

Apresentação e formalização das candidaturas da EDP

1 — O processo de candidatura, quando apresentada
pela EDP, é precedido da apresentação de uma mani-
festação de interesse dos outros beneficiários referidos
no n.o 1 do artigo 3.o, em formulário próprio e acom-
panhada dos seguintes elementos:

a) Informação sobre a localização das explorações
agro-florestais e demais unidades produtivas
interessadas na utilização de energia eléctrica
da rede pública e identificação dos pontos em
que se pretende a utilização da mesma;

b) Indicação da potência a instalar em cada explo-
ração e unidade produtiva;

c) Memória descritiva e justificativa da electri-
ficação.

2 — As manifestações de interesse são entregues na
direcção regional de agricultura competente e por esta
remetidas à EDP, acompanhadas de parecer funda-
mentado.

3 — A EDP elabora a estimativa orçamental dos
encargos e apresenta a candidatura, em formulário pró-
prio, acompanhado dos documentos indicados nas res-
pectivas instruções.

4 — As manifestações de interesse e a subsequente
formalização das candidaturas são concretizadas, ao
longo de todo o ano, junto das direcções regionais de
agricultura.

Artigo 10.o

Protocolo com a EDP

Para efeitos de operacionalização do disposto no pre-
sente Regulamento, será celebrado um protocolo entre
o Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e
Pescas e a EDP.

Artigo 11.o

Análise das candidaturas

A análise das candidaturas compete ao coordenador
da medida AGRIS, que as remeterá ao gestor da inter-
venção operacional regional, nos termos do disposto no
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

Artigo 12.o

Decisão sobre as candidaturas

1 — A decisão das candidaturas compete ao Ministro
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas.

2 — As candidaturas serão decididas nos meses de
Maio e Novembro.

3 — As candidaturas são seleccionadas tendo em
conta os seguintes critérios:

a) Exploração com a instalação interna concluída;
b) Exploração(ões) localizada(s) em zonas com

investimentos colectivos em infra-estruturas já
realizados ou em fase de execução;

c) Dimensão e viabilidade da(s) exploração(ões),
área a regar e infra-estruturas agro-pecuárias;

d) Interligação com outros investimentos a nível
de exploração;

e) Utilização colectiva da linha de alimentação
(número potencial de explorações servidas);
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f) Zonas abrangidas por acções de dinamização
do desenvolvimento agrícola e rural (acção n.o 8
da medida AGRIS);

g) Zonas abrangidas por acções integradas de
desenvolvimento de base territorial (eixo prio-
ritário n.o 2 dos PO regionais) em que as acti-
vidades agrícolas ou florestais tenham carácter
dominante e integrador.

4 — As candidaturas são aprovadas em função da
dotação orçamental disponível.

5 — São recusadas as candidaturas que não reúnam
as condições estabelecidas neste Regulamento, bem
como as que não sejam aprovadas por insuficiência
orçamental.

Artigo 13.o

Contrato de atribuição das ajudas

1 — A atribuição das ajudas previstas neste Regu-
lamento faz-se ao abrigo de contratos celebrados entre
o Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvi-
mento da Agricultura e Pescas (IFADAP) e os bene-
ficiários, no prazo de 30 dias a contar da data da comu-
nicação ao interessado e àquele Instituto da aprovação
da respectiva candidatura.

2 — Podem ser exigidas garantias para segurança do
reembolso das ajudas atribuídas.

Artigo 14.o

Obrigações dos beneficiários

1 — Os beneficiários ficam obrigados a executar os
investimentos nos termos do projecto aprovado.

2 — Os beneficiários que concorram ao abrigo do
artigo 3.o ficam, ainda, obrigados a:

a) Entregar a obra concluída à EDP Distribuição —
Energia, S. A., nos termos da legislação apli-
cável;

b) Efectuar, por sua conta, quaisquer trabalhos adi-
cionais que lhe sejam eventualmente exigidos
pela EDP aquando da entrega da obra;

c) Manter a exploração agro-florestal ou a unidade
produtiva por um período mínimo de cinco anos
a contar da data de celebração do contrato de
atribuição da ajuda.

Artigo 15.o

Execução dos investimentos

1 — Os projectos e os investimentos podem ser efec-
tuados pela EDP Distribuição — Energia, S. A., ou por
empresas por ela qualificadas.

2 — Os prazos para início e conclusão da obra são
de, respectivamente, seis meses e um ano após a assi-
natura do contrato de atribuição de ajudas.

Artigo 16.o

Pagamento das ajudas

1 — O pagamento das ajudas é efectuado pelo IFADAP
nos termos das cláusulas contratuais.

2 — Os pedidos de pagamento serão apresentados
através das direcções regionais de agricultura ao coor-
denador da medida AGRIS, que, após análise dos mes-
mos, procederá ao envio de um recapitulativo das des-
pesas ao IFADAP, com base no qual este procederá
ao processamento das ajudas.

3 — A primeira prestação das ajudas só será paga
após a realização de, pelo menos, 25% do investimento
elegível.

4 — No caso das candidaturas apresentadas pelos
beneficiários que concorram directamente às ajudas ao
abrigo do artigo 3.o, o último pagamento fica condi-
cionado à apresentação de relatório de aprovação da
obra pela Direcção-Geral da Energia, do documento
comprovativo de recepção da obra pela EDP e do con-
trato de exploração com esta última.

5 — Poderão ser estabelecidos contratualmente
mecanismos de adiantamento das ajudas.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1216/2002

de 4 de Setembro

O quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Alentejo carece de reajustamentos de modo
a permitir regularizar a situação de dois funcionários
cujos lugares, por lapso, não foram considerados
aquando da elaboração da Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-

to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro, manda o Governo,
pelos Ministros das Finanças, da Saúde e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que no quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do
Alentejo, Sub-Região de Saúde de Portalegre, Centro
de Saúde de Fronteira e Centro de Saúde de Alter do
Chão, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro, e alterado pela Portaria n.o 325/98, de 1
de Junho, sejam criados, respectivamente, um lugar de
clínico geral, da carreira médica de clínica geral, e um
lugar na carreira de assistente administrativo, ambos
a extinguir quando vagarem.

Em 8 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro da Conceição
Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1217/2002

de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 748/2001, de 19 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores e Pescadores de
Dalas a zona de caça associativa do Rio Seco (processo


